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PAUTA DE PROPOSIÇÕES A SEREM DISCUTIDAS E VOTADAS NA 
SESSÃO ORDINÁRIA DO DIA 18 DE MARÇO DE 2019. 

 
PROPOSITURAS EM DISCUSSÃO 

 
01 – PROJETO DE LEI N. 14/2018 DE AUTORIA DA VEREADORA CAROLINA 
DE OLIVEIRA MOURA E RAMEH, INSTITUI, NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE 
NOVA ODESSA, A OBRIGATORIEDADE DE MANUTENÇÃO DE EQUIPES DE 
BRIGADA PROFISSIONAL, COMPOSTA POR BOMBEIRO CIVIL, NOS 
ESTABELECIMENTOS QUE ESTA LEI MENCIONA”. 
QUORUM DE VOTAÇÃO: Maioria simples - PROCESSO DE VOTAÇÃO: 
Simbólico 
 
Art. 1º. Fica instituída, no âmbito do Município de Nova Odessa, a 
obrigatoriedade de manutenção de equipes de Brigada Profissional, composta 
por Bombeiro Civil, nos estabelecimentos que esta Lei menciona.  
Art. 2º. Os estabelecimentos a que se refere o art. 1º são:  
I - casa de shows e espetáculos;  
II - campus universitários;  
III - qualquer estabelecimento de reunião pública educacional ou eventos em 
área pública ou privada que receba grande concentração de pessoas, em 
número acima de 1.000 (um mil) ou com circulação média de 1500 (um mil e 
quinhentas) pessoas por dia;  
IV - demais edificações ou plantas cuja ocupação exija a presença de bombeiro 
civil, conforme Legislação Estadual de Proteção contra Incêndios do Corpo de 
Bombeiros da Polícia Militar do Estado de São Paulo.  
§ 1º. Para os fins do disposto nesta lei, considera-se:  
I - casa de shows e espetáculos: empreendimento destinado à realização de 
shows artísticos e/ou apresentação de peças teatrais e de reuniões públicas, em 
local cuja capacidade de lotação seja superior a 500 (quinhentos) lugares;  
II - campus universitário: conjunto de faculdades e/ou escolas para 
especialização profissional e científica, instalado em imóvel com área superior a 
3.000 m

2
 (três mil metros quadrados).  

§ 2º. No caso de hipermercados ou de outro estabelecimento mencionado nesta 
lei que seja associado a shopping Center, a unidade de combate a incêndio 
poderá ser única, atendendo o shopping Center e o estabelecimento associado. 
 Art. 3º. Cada brigada profissional deverá ser estruturada do seguinte modo:  
I - recurso de pessoal:  
a) a equipe de bombeiro civil contratada deverá atender aos termos da legislação 
vigente no Estado de São Paulo, bem como a NBR 14.608/ABNT; 
b) havendo necessidade de que o local seja assistido por mais de um bombeiro 
civil, essa equipe deverá contar com pelo menos um membro do sexo feminino;  
II - recursos materiais obrigatórios:  
a) materiais para inspeções preventivas e ações de resgate em locais de difícil 
acesso inerente aos riscos de cada planta;  
b) kit completo de primeiros socorros para ações de Suporte Básico de Vida, 
incluindo o Desfibrilador nos casos em que a lei exija.  
Art. 4º. No caso de descumprimento desta lei, o estabelecimento ficará sujeito à 
multa no valor de 100 UFESPs.  
Art. 5º. Esta Lei entra em vigor no prazo de 60 (sessenta) dias, contados da data 
de sua publicação.  
Art. 6º. Revogam-se as disposições em contrário. 
Nova Odessa, 7 de março de 2018. 

CAROLINA DE OLIVEIRA MOURA E RAMEH 
 

PARECERES: 
COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO 

1. EXPOSIÇÃO DA MATÉRIA 
Trata-se de projeto de lei, de autoria do Chefe do Executivo, que Institui, no 
âmbito do Município de Nova Odessa, a obrigatoriedade de manutenção de 
equipes de Brigada Profissional, composta por Bombeiro Civil, nos 
estabelecimentos que esta Lei menciona. 
Na condição de presidente da Comissão de Constituição, Justiça e Redação, 
avoco a relatoria do parecer. 
Atendendo ao despacho do presidente desta Casa, promovi análise em relação à 
proposição e concluí que a mesma não esbarra em dispositivos da Constituição 
Federal, tampouco em outras normas. 
A proposição em comento tem por destinatários os estabelecimentos privados. 
Não traz nenhum ônus à Administração Pública, com exceção do dever de 
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fiscalizar o cumprimento da lei, providência esta que se inclui entre as 
competências implícitas do Poder Executivo.  
A proposta é genérica e impessoal e se situa no plano do poder de polícia 
administrativa do Município, não se incluindo, desta feita, na competência 
privativa da iniciativa do Poder Executivo, porquanto, como já se disse acima, 
não cria nenhum encargo para este Poder.  
Com relação à possibilidade de legislar sobre o tema, assim já manifestou o E. 
Tribunal de Justiça deste Estado em matéria análoga: 
“DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE- LEI 4.523/2016 DO MUNICÍPIO DE 
SÃO ROQUE QUE DISPÕE SOBRE A OBRIGATORIEDADE DE 
MANUTENÇÃO DE BRIGADA PROFISSIONAL, COMPOSTA POR 
BOMBEIROS CIVIS, NOS ESTABELECIMENTO QUE MENCIONA NORMA 
GENÉRICA E IMPESSOAL E SE SITUA NO PLANO DO PODER DE POLÍCIA 
ADMINISTRATIVA DO MUNICÍPIO NÃO SE INCLUINDO, DESTA FEITA, NA 
COMPETÊNCIA PRIVATIVA DA INICIATIVA DO PODER EXECUTIVO, 
PORQUANTO, NÃO CRIA NENHUM ENCARGO PARA ESTE PODER AÇÃO 
IMPROCEDENTE”. (Direta de Inconstitucionalidade: 2157375-
74.2016.8.26.0000 Autor: Prefeito do Município de São Roque Réu: Presidente 
da Câmara Municipal de São Roque – 1º de fevereiro de 2017). 
2. CONCLUSÕES DO RELATOR 
Em decorrência das razões apresentadas na exposição da matéria (item 1), nada 
tenho a opor no que tange ao aspecto legal e constitucional, motivo pelo qual 
opino favoravelmente à tramitação da presente proposição.  
Nova Odessa, 28 de março de 2018. 

ANGELO R. RÉSTIO 
SEBASTIÃO G. DOS SANTOS   CAROLINA DE O. M. E RAMEH 

 
COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO 

Trata-se de projeto de lei de autoria da ilustre vereadora Carolina de Oliveira 
Moura e Rameh, que institui, no âmbito do Município de Nova Odessa, a 
obrigatoriedade de manutenção de equipes de Brigada Profissional, composta 
por Bombeiro Civil, nos estabelecimentos que esta Lei menciona. 
Na condição de presidente da Comissão de Finanças e Orçamento, avoco a 
relatoria do parecer.  
Da análise da proposição, não se vislumbra aumento da despesa pública, uma 
vez que as obrigações deverão ser cumpridas por particulares. 
Reproduzo abaixo excerto do voto n. 35.870, da lavra do Desembargador Ferraz 
de Arruda, relator da Ação Direta de Inconstitucionalidade n. 2157375-
74.2016.8.26.0000, apresentado pela autora do projeto de lei para instruir o 
processo n. 43/2018: 
Com efeito, a presente lei impugnada tem por destinatários os estabelecimentos 
ou atividades privadas cujo escopo é garantir a segurança, conforto e saúde de 
seus frequentadores, de tal sorte que todo o aparato, constituído de pessoal 
preparado e equipamentos, seja fornecido pelos próprios interessados não 
trazendo, por isso mesmo, nenhum ônus a Administração Pública, com 
exceção do dever de fiscalizar o cumprimento da lei, providência esta que 
se inclui entre as competências implícitas do Poder Executivo. 
A lei em comento é genérica e impessoal e se situa no plano do poder de polícia 
administrativa do Município não se incluindo, desta feita, na competência 
privativa da iniciativa do Poder Executivo, porquanto, como já se disse acima, 
não cria a lei atacada nenhum encargo para este Poder. (grifo meu)  
Em face do exposto, me manifesto favoravelmente à aprovação do presente 
projeto de lei. 
Nova Odessa, 9 de abril de 2018. 

SEBASTIÃO G. DOS SANTOS 
AVELINO X. ALVES  CAROLINA DE O. M. E RAMEH 

 
COMISSÃO DE OBRAS, SERVIÇOS PÚBLICOS, HABITAÇÃO, SEGURANÇA 

PÚBLICA E DESENVOLVIMENTO URBANO 
Trata-se de projeto de lei de autoria da ilustre vereadora Carolina de Oliveira 
Moura e Rameh, que institui, no âmbito do Município de Nova Odessa, a 
obrigatoriedade de manutenção de equipes de Brigada Profissional, composta 
por Bombeiro Civil, nos estabelecimentos que esta Lei menciona. 
Na condição de presidente da Comissão de Obras, Serviços Públicos, Habitação, 
Segurança Pública e Desenvolvimento Urbano, avoco a relatoria do parecer. 
A proposição objetiva assegurar a presença de equipes de Brigada Profissional 
nos seguintes estabelecimentos:  
I - casa de shows e espetáculos;  
II - campus universitários;  
III - qualquer estabelecimento de reunião pública educacional ou eventos em 
área pública ou privada que receba grande concentração de pessoas, em 
número acima de 1.000 (um mil) ou com circulação média de 1500 (um mil e 
quinhentas) pessoas por dia;  
IV - demais edificações ou plantas cuja ocupação exija a presença de bombeiro 
civil, conforme Legislação Estadual de Proteção contra Incêndios do Corpo de 
Bombeiros da Polícia Militar do Estado de São Paulo. 
O projeto de lei atende a necessidade de proteção da coletividade e guarda 
consonância com a realidade do país, no que tange aos locais propícios a 

ocorrência de incêndios. Para ilustrar a assertiva, reproduzo abaixo os dados 
divulgados pelo blog “Sonho Seguro” (www.sonhoseguro.com.br/), especializado 
em proteção financeira e patrimonial, sobre os estabelecimentos no Brasil onde 
mais ocorrem incêndios: 
1. Estabelecimentos comerciais: 
Talvez essa seja uma surpresa, mas as lojas, shoppings centers, estão no topo 
dessa lista, com aproximadamente 31,2% das ocorrências de incêndio. As 
maiores causas ainda se mantêm no ramo da eletricidade. Por utilizarem 
grandes equipamentos elétricos – como os de refrigeração – em suas 
instalações, esses locais precisam de muita potência. Sem o cuidado e 
manutenção necessários, podem ser gerados curtos na rede. E, ainda, sem o 
projeto de combate a incêndio adequado ao número de pessoas que frequentam 
o local, as chances de tragédia aumentam consideravelmente.  
Em 2016, Salvador pôde observar um princípio de incêndio, na região da 
refrigeração de um shopping. 
2. Galpões e Depósitos: 
Devido à alta Carga de Incêndio que esses tipos de locais possuem, o fogo se 
alastra mais rápido. Na sua maioria, os depósitos possuem grande quantidade 
de material comburente, como grãos, móveis, etc. Isso acaba fazendo com que 
qualquer centelha possa gerar uma tragédia, muitas das vezes, econômica. Os 
galpões ocupam o 2º lugar na lista, com 19,7% dos casos. Em maio desse ano, 
a rede de farmácias Pacheco sofreu com um grande incêndio em um de seus 
galpões, no Rio de Janeiro. 
3. Indústrias: 
Como era de se esperar, as indústrias também possuem sua grande participação 
no número de incêndios do país.  
Cerca de 16,9% deles ocorrem nesse tipo de estabelecimento. E não é muito 
difícil de visualizar essa realidade: em Camaçari, na região metropolitana de 
Salvador, já foram registrados casos na Braskem em 2013, Prisma Pack em 
2010 e na Cetrel – do grupo Odebrecht – em 2017. 
4. Instituições Educacionais: 
Locais como escolas e universidades também têm um índice alto: próximo de 
9,2% das ocorrências. Assim como os locais residenciais, as maiores causas 
incluem aspectos de instalação elétrica, como a sobrecarga, curto circuito, e a 
falta de periodicidade de laudos e vistorias. 
Em 2018, já ocorreram mais de cinco incêndios em escolas no país. 
5. Locais de Reunião Pública: 
Teatros, boates e restaurantes são bons exemplos desse tipo de 
estabelecimento. Estes, com 8,3% do número de casos, sofrem com tragédias. 
Na maioria das vezes, pelo grande número de pessoas, curto circuito na rede 
elétrica e pela falta de elementos de combate a incêndio descritos em projeto. 
Um exemplo claro disso foi o incêndio ocorrido na Boate Kiss, com 242 mortos, 
em 2013. (grifo meu) 
Em face do exposto, opino pela aprovação da presente proposição. 
Nova Odessa, 4 de fevereiro de 2019. 
TIAGO LOBO AVELINO X. ALVES  SEBASTIÃO G. DOS SANTOS 

 
COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, ESPORTE, LAZER E TURISMO 

Trata-se de projeto de lei de autoria da ilustre vereadora Carolina de Oliveira 
Moura e Rameh, que institui, no âmbito do Município de Nova Odessa, a 
obrigatoriedade de manutenção de equipes de Brigada Profissional, composta 
por Bombeiro Civil, nos estabelecimentos que esta Lei menciona. 
Na condição de presidente da Comissão de Educação, Cultura, Esporte, Lazer e 
Turismo, conforme designação realizada com fulcro no artigo 61 do Regimento 
Interno, avoco a relatoria do parecer. 
A proposição tem por destinatários os estabelecimentos ou atividades privadas 
cujo escopo é garantir a segurança, conforto e saúde de seus frequentadores, de 
tal sorte que todo o aparato, constituído de pessoal preparado e equipamentos, 
seja fornecido pelos próprios interessados. 
Conforme exposto na justificativa que acompanha o projeto de lei “não se 
concebe que nos dias de hoje, em locais de aglomeração de pessoas, os 
estabelecimentos não mantenham um corpo suplementar de brigada de incêndio, 
com conhecimento de primeiros socorros, de maneira a evitar acontecimentos 
como o trágico incêndio de uma boate na cidade de Santa Maria, no Rio Grande 
do Sul”. 
Em face do exposto, me manifesto favoravelmente à aprovação da presente 
proposição.  
Nova Odessa, 28 de fevereiro de 2019. 
AVELINO X. ALVES ANGELO R. RÉSTIO  ANTONIO A. TEIXEIRA 
 
02 – PROJETO DE LEI N. 51/2018 DE AUTORIA DO VEREADOR SEBASTIÃO 
GOMES DOS SANTOS, OBRIGA AS EMPRESAS CONTRATADAS ATRAVÉS 
DE LICITAÇÃO PARA CONSTRUÇÃO DE OBRAS DE QUALQUER 
NATUREZA A ADMITIR, NO MÍNIMO, CINQUENTA POR CENTO (50%) DA 
MÃO-DE-OBRA A SER UTILIZADA ENTRE OS MORADORES DO MUNICÍPIO. 
Projeto de lei retirado da sessão ordinária do dia 18 de fevereiro de 2019, pelo 
primeiro pedido de vistas feito pelo vereador TIAGO LOBO, restituído com 
Emenda. 
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 EMENDA N. 01/2019 – SUBSTITUTIVA, DE AUTORIA DO VEREADOR 
TIAGO LOBO, ALTERA A EMENTA E O ARTIGO 1º DO PROJETO DE LEI N. 
51/2018. 
QUORUM DE VOTAÇÃO: Maioria simples - PROCESSO DE VOTAÇÃO: 
Simbólico 
 
1. Dê-se à ementa do projeto de lei n. 51/2018 a seguinte redação: “Obriga 
as empresas contratadas através de licitação para construção de obras de 
qualquer natureza a admitir, no mínimo, dez por cento (10%) da mão-de-
obra a ser utilizada entre os moradores do Município”. 
2. Dê-se ao art. 1º do projeto de lei n. 51/2018 a seguinte redação: 
“Art. 1°. As empresas contratadas através de licitação para construção de 
obras no Município de Nova Odessa ficam obrigadas a contratar, no 
mínimo, dez por cento (10%) da mão-de-obra entre moradores domiciliados 
neste Município”.  
Nova Odessa, 21 de fevereiro de 2019. 

TIAGO LOBO 
 
PARECER DA EMENDA: 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO 
Trata-se de emenda substitutiva ao projeto de lei n. 51/2018, que obriga as 
empresas contratadas através de licitação para construção de obras de qualquer 
natureza a admitir, no mínimo, cinquenta por cento (50%) da mão-de-obra a ser 
utilizada entre os moradores do Município. 
Na condição de presidente da Comissão de Constituição, Justiça e Redação, 
avoco a relatoria do parecer. 
Atendendo ao despacho do presidente desta Casa, promovi análise em relação à 
emenda e concluí que a mesma não esbarra em dispositivos da Constituição 
Federal, encontrando-se em consonância com as disposições vigentes do nosso 
ordenamento jurídico. 
Com a aprovação da emenda apresentada pelo vereador Tiago Lobo, o 
percentual de cinquenta por cento (50%) da mão-de-obra a ser utilizada entre os 
moradores do Município foi reduzido para dez (10%). 
Quanto aos dispositivos regimentais, nada temos a opor, pois nota-se que a 
propositura preenche todos os requisitos necessários. 
Isto posto, opinamos favoravelmente à tramitação da presente emenda. 
Nova Odessa, 7 de março de 2019. 
ANGELO ROBERTO RÉSTIO  ANTONIO ALVES TEIXEIRA 
 

VOTO EM SEPARADO 
Nos termos do art. 68, § 4º do Regimento Interno, exaro meu voto em separado 
em sentido contrário, por me opor frontalmente às conclusões do relator, em face 
das razões abaixo elencadas. 
Trata-se de emenda substitutiva ao projeto de lei n. 51/2018, que obriga as 
empresas contratadas através de licitação para construção de obras de qualquer 
natureza a admitir, no mínimo, cinquenta por cento (50%) da mão-de-obra a ser 
utilizada entre os moradores do Município. 
O relator entende, em síntese, que a emenda apresentada não esbarra em 
dispositivos da Constituição Federal, encontrando-se em vigência com as 
disposições vigentes no nosso ordenamento jurídico. 
Todavia, consoante o contido no parecer n. 1337/2018 do IBAM, a competência 
para legislar sobre regras de licitação é privativa da União, nos termos do 
art. 22, inciso XXVII da Constituição Federal, in verbis: 
“Art. 22. Compete privativamente à União legislar sobre: 
(...) 
XXVII - normas gerais de licitação e contratação, em todas as modalidades, 
para as administrações públicas diretas, autárquicas e fundacionais da União, 
Estados, Distrito Federal e Municípios, obedecido o disposto no art. 37, XXI, e 
para as empresas públicas e sociedades de economia mista, nos termos do art. 
173, § 1°, III”    
Isto posto, opino contrariamente à tramitação da presente emenda. 
Nova Odessa, 11 de março de 2019. 

CARLA FURINI DE LUCENA 
 
 PROJETO DE LEI N. 51/2018 DE AUTORIA DO VEREADOR 
SEBASTIÃO GOMES DOS SANTOS, OBRIGA AS EMPRESAS 
CONTRATADAS ATRAVÉS DE LICITAÇÃO PARA CONSTRUÇÃO DE 
OBRAS DE QUALQUER NATUREZA A ADMITIR, NO MÍNIMO, CINQUENTA 
POR CENTO (50%) DA MÃO-DE-OBRA A SER UTILIZADA ENTRE OS 
MORADORES DO MUNICÍPIO. 
QUORUM DE VOTAÇÃO: Maioria simples - PROCESSO DE VOTAÇÃO: 
Simbólico 
 
Art. 1°. As empresas contratadas através de licitação para construção de obras 
no Município de Nova Odessa ficam obrigadas a contratar, no mínimo, cinquenta 
por cento (50%) da mão-de-obra entre moradores domiciliados neste Município.  

Art. 2°. A obrigatoriedade da contratação mínima de mão-de-obra local deverá 
constar em edital de licitação, com expressa menção à presente lei. 
Parágrafo único. As empresas contratadas deverão apresentar a cada 30 
(trinta) dias, para a comissão de licitação, relatório dos funcionários contratados 
no Município de Nova Odessa, com os respectivos comprovantes de residência.  
Art. 3°. Fica a empresa contratada obrigada a comprovar o atendimento ao 
disposto na presente lei no prazo de trinta (30) dias, após a assinatura do 
contrato.  
Parágrafo único. Caso a empresa vencedora do certame licitatório não 
comprove a observância da presente lei no prazo previsto, ficará o processo 
licitatório anulado.  
Art. 4°. Se no decorrer da execução da obra contratada houver alteração que 
cause diminuição da percentagem prevista no artigo 1°, poderá ser aplicada à 
empresa contratada multa diária, que neste caso, obrigatoriamente deverá 
constar do Edital de Licitação.  
Art. 5°. O Poder Executivo Municipal, em especial a Secretaria de Obras, 
Projetos e Planejamento Urbano, fiscalizará a presente lei.  
Art. 6°. As despesas decorrentes da execução desta Lei serão atendidas no 
corrente exercício com os recursos previstos nas dotações consignadas no 
orçamento em vigor. 
Art. 7°. O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de sessenta 
(60) dias.  
Art. 8°. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 9º. Revogam-se as disposições em contrário. 
Nova Odessa, 29 de junho de 2018. 

SEBASTIÃO GOMES DOS SANTOS 
 
PARECERES: 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO 
Trata-se de projeto de lei, de autoria do vereador Sebastião Gomes dos Santos, 
que obriga as empresas contratadas através de licitação para construção de 
obras de qualquer natureza a admitir, no mínimo, cinquenta por cento (50%) da 
mão-de-obra a ser utilizada entre os moradores do Município. 
Na condição de presidente da Comissão de Constituição, Justiça e Redação, 
avoco a relatoria do parecer. 
Atendendo ao despacho do presidente desta Casa, promovi análise em relação à 
proposição e concluí que a mesma não esbarra em dispositivos da Constituição 
Federal, encontrando-se em consonância com as disposições vigentes do nosso 
ordenamento jurídico. 
Quanto aos dispositivos regimentais, nada temos a opor, pois nota-se que a 
propositura preenche todos os requisitos necessários. 
Isto posto, opinamos favoravelmente à tramitação da presente proposição. 
Nova Odessa, 8 de agosto de 2018. 

ANGELO R. RÉSTIO  SEBASTIÃO G. DOS SANTOS 
 

VOTO EM SEPARADO 
Trata-se de projeto de lei, de autoria do vereador Sebastião Gomes dos Santos, 
que obriga as empresas contratadas através de licitação para construção de 
obras de qualquer natureza a admitir, no mínimo, cinquenta por cento (50%) da 
mão-de-obra a ser utilizada entre os moradores do Município. 
Com fulcro no III do §4º do art. 68 do Regimento Interno, apresento voto em 
separado, contrário às conclusões do relator, por entender que o projeto de lei 
deva ser rejeitado. 
O relator entende que a proposição não esbarra em dispositivos da Constituição 
Federal, encontrando-se em consonância com as disposições vigentes do nosso 
ordenamento jurídico. 
Todavia, a competência para legislar acerca de direito do trabalho compete 
privativamente à União, a teor do artigo 22, inciso XXVII, da Constituição 
Federal: 
“Art. 22. Compete privativamente à União legislar sobre: 
XXVII - normas gerais de licitação e contratação, em todas as modalidades, para 
as administrações públicas diretas, autárquicas e fundacionais da União, 
Estados, Distrito Federal e Municípios, obedecido o disposto no art. 37, XXI, e 
para as empresas públicas e sociedades de economia mista, nos termos do art. 
173, § 1°, III;      
Em face do exposto, opino contrariamente à tramitação da presente 
proposição. 
Nova Odessa, 13 de agosto de 2018. 

CAROLINA DE OLIVEIRA MOURA E RAMEH 
 

COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO 
Trata-se de projeto de lei de autoria do ilustre vereador Sebastião Gomes dos 
Santos que obriga as empresas contratadas através de licitação para construção 
de obras de qualquer natureza a admitir, no mínimo, cinquenta por cento (50%) 
da mão de obra a ser utilizada entre os moradores do Município.  
Na condição de presidente da Comissão de Finanças e Orçamento, avoco a 
relatoria do parecer. 
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Da análise da proposição, não se vislumbra aumento da despesa pública 
decorrente da implantação da medida proposta. 
Em face do exposto, me manifesto favoravelmente à aprovação do presente 
projeto de lei. 
Nova Odessa, 28 de agosto de 2018. 

SEBASTIÃO G. DOS SANTOS 
AVELINO X. ALVES  WLADINEY P. BRIGIDA 

 
COMISSÃO DE OBRAS, SER. PÚBLICOS, HAB., SEG. PÚBLICA E DES. 

URBANO 
Trata-se de projeto de lei de autoria do ilustre vereador Sebastião Gomes dos 
Santos, que obriga as empresas contratadas através de licitação para construção 
de obras de qualquer natureza a admitir, no mínimo, cinquenta por cento (50%) 
da mão de obra a ser utilizada entre os moradores do Município. 
Na condição de presidente da Comissão de Obras, Serviços Públicos, Habitação, 
Segurança Pública e Desenvolvimento Urbano, avoco a relatoria do parecer. 
A proposição objetiva fomentar a geração de empregos e a inserção dos 
cidadãos novaodessenses no mercado de trabalho formal. 
Em face do exposto, opino pela aprovação da presente proposição. 
Nova Odessa, 5 de fevereiro de 2019. 

TIAGO LOBO 
AVELINO XAVIER ALVES SEBASTIÃO GOMES DOS SANTOS 

 
03 – PROJETO DE LEI N. 98/2018 DE AUTORIA DO VEREADOR AVELINO 
XAVIER ALVES, DISPÕE SOBRE A UTILIZAÇÃO DE UNIFORMES PARA 
AQUELES QUE EXERÇAM ATIVIDADES COM EXPOSIÇÃO OCUPACIONAL 
AO BENZENO EM POSTOS REVENDEDORES DE COMBUSTÍVEIS - PRC 
CONTENDO ESSA SUBSTÂNCIA, DE ACORDO COM A PORTARIA N. 1.109, 
DE 21 DE SETEMBRO DE 2016, DO MINISTÉRIO DO TRABALHO E 
EMPREGO. 
Projeto de Lei retirado da sessão ordinária do dia 06 de março de 2019, pelo 
primeiro pedido de vistas feito pelo vereador CLÁUDIO JOSÉ SCHOODER, 
restituído sem manifestação. 
QUORUM DE VOTAÇÃO: Maioria simples - PROCESSO DE VOTAÇÃO: 
Simbólico 
 
Art. 1º.  Aqueles que exerçam atividades com exposição ocupacional ao 
benzeno em Postos Revendedores de Combustíveis contendo essa substância 
deverão utilizar uniformes, de acordo com o contido na presente lei e na Portaria 
n. 1.109, de 21 de setembro de 2016, do Ministério do Trabalho e Emprego. 
Art. 2º. Para fins desta lei, consideram-se Postos Revendedores de 
Combustíveis - PRC contendo benzeno o estabelecimento localizado em terra 
firme que revende, a varejo, combustíveis automotivos e abastece tanque de 
consumo dos veículos automotores terrestres ou em embalagens. 
Art. 3º. Com relação ao uniforme: 
I - aplicam-se aos PRC as disposições da NR-24 (Condições Sanitárias e de 
Conforto nos Locais de Trabalho), especialmente, no que se refere à separação 
entre o uniforme e aquelas vestimentas de uso comum;  
II - aos trabalhadores de PRC com atividades que impliquem em exposição 
ocupacional ao benzeno, serão fornecidos, gratuitamente, pelo empregador, 
uniforme e calçados de trabalho adequados aos riscos; 
III - a higienização dos uniformes será feita pelo empregador com frequência 
mínima semanal; 
IV - o empregador deverá manter à disposição, nos PRC, um conjunto extra de 
uniforme, para pelo menos 1/3 (um terço) do efetivo dos trabalhadores em 
atividade expostos a combustíveis líquidos contendo benzeno, a ser 
disponibilizado em situações nas quais seu uniforme venha a ser contaminado 
por tais produtos, e 
V - creme protetor de segurança para proteção dos membros superiores contra 
agentes químicos (NR 6 – EQUIPAMENTO DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL). 
Parágrafo único. Os trabalhadores que realizem a atividade de abastecimento 
de veículos, citada nas alíneas "g" e "h" do item 5.1.1.1 da Portaria n. 1.109, de 
21 de setembro de 2016, do Ministério do Trabalho e Emprego, em função das 
características inerentes à própria atividade, estão dispensados do uso de 
equipamento de proteção respiratória. 
Art. 4º. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
Nova Odessa, 28 de novembro de 2018. 

AVELINO XAVIER ALVES 
 
PARECERES: 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO 
Trata-se de projeto de lei, de autoria do vereador Avelino Xavier Alves, que 
dispõe sobre a utilização de uniformes para aqueles que exerçam atividades com 
exposição ocupacional ao benzeno em Postos Revendedores de Combustíveis - 
PRC contendo essa substância, de acordo com a Portaria n. 1.109, de 21 de 
setembro de 2016, do Ministério do Trabalho e Emprego. 

Na condição de presidente da Comissão de Constituição, Justiça e Redação, 
avoco a relatoria do parecer. 
Atendendo ao despacho do presidente desta Casa, promovi análise em relação à 
proposição e concluí que a mesma não esbarra em dispositivos da Constituição 
Federal, encontrando-se em consonância com as disposições vigentes do nosso 
ordenamento jurídico. 
Quanto aos dispositivos regimentais, nada temos a opor, pois nota-se que a 
propositura preenche todos os requisitos necessários. 
Isto posto, opinamos favoravelmente à tramitação da presente proposição. 
Nova Odessa, 7 de dezembro de 2018. 

ANGELO R. RÉSTIO 
SEBASTIÃO G. DOS SANTOS  WLADINEY P. BRIGIDA 

 
COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO 

Trata-se de projeto de lei de que dispõe sobre a utilização de uniformes para 
aqueles que exerçam atividades com exposição ocupacional ao benzeno em 
Postos Revendedores de Combustíveis - PRC contendo essa substância, de 
acordo com a Portaria n. 1.109, de 21 de setembro de 2016, do Ministério do 
Trabalho e Emprego. 
Na condição de presidente da Comissão de Finanças e Orçamento, avoco a 
relatoria do parecer. 
Em relação aos aspectos orçamentário-financeiros, as medidas propostas não 
importam em aumento da despesa pública, uma vez que as obrigações deverão 
ser cumpridas pelos Postos Revendedores de Combustíveis.   
Em face do exposto, me manifesto favoravelmente à aprovação da presente 
proposição.  
Nova Odessa, 4 de fevereiro de 2019. 

AVELINO X. ALVES   SEBASTIÃO G. DOS SANTOS 
 

VOTO EM SEPARADO 
Trata-se de projeto de lei de que dispõe sobre a utilização de uniformes para 
aqueles que exerçam atividades com exposição ocupacional ao benzeno em 
Postos Revendedores de Combustíveis - PRC contendo essa substância, de 
acordo com a Portaria n. 1.109, de 21 de setembro de 2016, do Ministério do 
Trabalho e Emprego. 
Com fulcro no III do §4º do art. 68 do Regimento Interno, apresento voto em 
separado, contrário às conclusões do relator, por entender que o projeto de lei 
deva ser rejeitado. 
A matéria já é tratada em âmbito nacional pela Portaria n. 1.109, de 21 de 
setembro de 2016, e fiscalizada pelo Ministério do Trabalho e Emprego.  
Em face do exposto, opino contrariamente à aprovação da presente 
proposição. 
Nova Odessa, 8 de fevereiro de 2019. 

CLÁUDIO JOSÉ SCHOODER 
 
04 – PARECER DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO 
CONTRÁRIO A TRAMITAÇÃO PROJETO DE LEI 82/2018 DE AUTORIA DO 
VEREADOR ANTONIO ALVES TEIXEIRA, INSTITUI O PROGRAMA 
"SEGUNDA SEM CARNE" A SER IMPLANTADO NA REDE DE ENSINO NO 
ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE NOVA ODESSA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 
QUORUM DE VOTAÇÃO: Maioria absoluta para rejeição - PROCESSO DE 
VOTAÇÃO: Nominal 
 
Trata-se de projeto de lei, de autoria do vereador Antonio Alves Teixeira, que 
institui o “Programa Segunda Sem Carne”. 
Na condição de presidente da Comissão de Constituição, Justiça e Redação, 
avoco a relatoria do parecer. 
Atendendo ao despacho do presidente desta Casa, promovi análise em relação à 
proposição e concluí que a mesma esbarra em dispositivos da Constituição 
Estadual, razão pela qual não deve prosperar. 
A proposição fere o princípio da independência e separação dos poderes

1
 e 

configura inadmissível invasão do Legislativo na esfera Executiva. 
No âmbito local, observa HELY LOPES MEIRELLES:  
“Em sua função normal e predominante sobre as demais, a Câmara elabora leis, 
isto é, normas abstratas, gerais e obrigatórias de conduta. Esta á sua função 
específica, bem diferenciada da do Executivo, que é a de praticar atos concretos 
de administração. Já dissemos e convém se repita que o Legislativo provê in 
genere, o Executivo in specie: a Câmara edita normas gerais, o prefeito as aplica 
aos casos particulares ocorrentes. Daí não ser permitido à Câmara intervir 
direta e concretamente nas atividades reservadas ao Executivo, que pedem 
provisões administrativas especiais manifestadas em ordens, proibições, 
concessões, permissões, nomeações, pagamentos, recebimentos, 
entendimentos verbais ou escritos com os interessados, contratos, realizações 
materiais da Administração e tudo o mais que se traduzir em atos ou 
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medidas de execução governamental.” (Direito Municipal Brasileiro, 2013, 17ª 
ed., Ed. Malheiros, p. 631). 
No caso em questão, a norma impôs à Prefeitura Municipal as seguintes 
obrigações: a) instituir o Programa, a ser implantado às segundas-feiras em 
todas as refeições oferecidas aos alunos da rede municipal de educação (art. 1º); 
b) planejar, coordenar e executar e fiscalizar o programa (art. 3º); c) promover a 
formação dos educadores e profissionais envolvidos no preparo dos alimentos 
(art. 4º); d) oferecer alternativas alimentares compostas de proteínas de origem 
animal a fim de complementar os nutrientes necessários à alimentação 
adequada dos alunos (art. 5º).  
Resta configurada, portanto, clara ingerência em questão administrativa.  Nesse 
sentido é o seguinte precedente: 
“AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. Lei nº 11.236, de 03.07.12 do 
Município de São José do Rio Preto instituindo o Programa “Leitura em Foco” de 
Ação Interdisciplinar e de Participação Comunitária a ser inserido no Quadro 
Curricular das Escolas da Rede Municipal de Ensino Fundamental. Vício de 
iniciativa. Ingerência na gestão local. Imposição de ônus de ordem administrativa 
e financeira. Desrespeito à separação dos poderes. Precedentes deste C. 
Órgão Especial. Ação procedente” (ADIn nº 0.191.655-13.2013.8.26.0000) 
Em casos semelhantes, o Plenário do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado de 
São Paulo tem afastado de modo reiterado a interferência do Poder Legislativo 
sobre as atividades e providências afetas ao Chefe do Poder Executivo. Foi 
fixado que “ao Executivo haverá de caber sempre o exercício de atos que 
impliquem no gerir das atividades municipais. Terá, também, 
evidentemente, a iniciativa das leis que propiciem a boa execução dos 
trabalhos que lhes são atribuídos. Quando a Câmara Municipal, órgão 
meramente legislativo, pretende intervir na forma pela qual se dará esse 
gerenciamento, está a usurpar funções que são de incumbência do 
Prefeito” (ADIN n. 53.583 – Relator. Des. Fonseca Tavares. No mesmo sentido: 
ADIN n. 47.987 – Relator Des. Oetter Guedes; ADIN n. 38.977 – Relator Des. 
Franciulli Neto; ADIN n. 41.091 – Relator Des. Paulo Shintate). 
Isto posto, opino contrariamente à tramitação da presente proposição. 
Nova Odessa, 7 de março de 2019. 

ANGELO ROBERTO RÉSTIO  CARLA FURINI DE LUCENA 
 

VOTO EM SEPARADO 
Nos termos do art. 68, § 4º do Regimento Interno, exaro meu voto em separado 
em sentido contrário, por me opor frontalmente às conclusões do relator, em face 
das razões abaixo elencadas. 
Trata-se de projeto de lei de autoria do subscritor que institui o ‘Programa 
Segunda Sem Carne’. 
O art. 30, inciso I da Constituição Federal dispõe que o Município tem 
competência para legislar sobre assuntos de interesse local. O art. 15, I da Lei 
Orgânica do Município reproduz os ditames contidos na Carta Maior. 
Nesse sentido, a instituição do referido programa tem amparo no art. 30, I da 
Constituição Federal e no art. 15, I da Lei Orgânica do Município. 
Em termos gerais, a matéria não se constitui em questão de política de governo 
ou ato concreto de gestão, inexistindo ofensa material à regra da separação dos 
poderes ou vício formal de invasão a iniciativa legislativa reservada ao Chefe do 
Poder Executivo.  
Ademais, a proposta não cria ou extingue cargos, funções ou empregos públicos 
e não fixa a respectiva remuneração; não cria ou extingue Secretarias e órgãos 
da Administração Pública; e, finalmente, não dispõe sobre servidores públicos, e 
tampouco sobre os respectivos regimes jurídicos. Inexiste, portanto, ofensa às 
iniciativas legislativas constitucionalmente reservadas ao Chefe do Poder 
Executivo, nos termos do artigo 24, parágrafo 2º da Constituição Bandeirante.  
Ante ao exposto, opino favoravelmente à tramitação da presente proposição. 
Nova Odessa, 11 de março de 2019. 

ANTONIO ALVES TEIXEIRA 
 
05 – PARECER DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO 
CONTRÁRIO A TRAMITAÇÃO PROJETO DE LEI 03/2019 DE AUTORIA DO 
VEREADOR ANTONIO ALVES TEIXEIRA, INSTITUI O PROGRAMA 
MUNICIPAL ADOTE UMA ESCOLA. 
QUORUM DE VOTAÇÃO: Maioria absoluta para rejeição - PROCESSO DE 
VOTAÇÃO: Nominal 
 
Trata-se de projeto de lei, de autoria do vereador Antonio Alves Teixeira, que 
institui o “Programa Municipal Adote uma Escola”. 
Na condição de presidente da Comissão de Constituição, Justiça e Redação, 
avoco a relatoria do parecer. 
Atendendo ao despacho do presidente desta Casa, promovi análise em relação à 
proposição e concluí que a mesma esbarra em dispositivos da Constituição 
Estadual, razão pela qual não deve prosperar. 

A proposição fere o princípio da independência e separação dos poderes
2
 e 

configura inadmissível invasão do Legislativo na esfera Executiva. 
No âmbito local, observa HELY LOPES MEIRELLES:  
“Em sua função normal e predominante sobre as demais, a Câmara elabora leis, 
isto é, normas abstratas, gerais e obrigatórias de conduta. Esta á sua função 
específica, bem diferenciada da do Executivo, que é a de praticar atos concretos 
de administração. Já dissemos e convém se repita que o Legislativo provê in 
genere, o Executivo in specie: a Câmara edita normas gerais, o prefeito as aplica 
aos casos particulares ocorrentes. Daí não ser permitido à Câmara intervir 
direta e concretamente nas atividades reservadas ao Executivo, que pedem 
provisões administrativas especiais manifestadas em ordens, proibições, 
concessões, permissões, nomeações, pagamentos, recebimentos, 
entendimentos verbais ou escritos com os interessados, contratos, realizações 
materiais da Administração e tudo o mais que se traduzir em atos ou 
medidas de execução governamental.” (Direito Municipal Brasileiro, 2013, 17ª 
ed., Ed. Malheiros, p. 631). 
No caso em questão, a norma impôs à Prefeitura Municipal as seguintes 
obrigações: a) instituir o Programa (art. 1º); b) elaborar termo de cooperação (art. 
2º); b) em caso de reforma e ampliação de prédios escolares, consultar a 
Secretaria de Municipal de Educação (art. 1º, § 2º) e d) regulamentar a lei (art. 
5º).  
Resta configurada, portanto, clara ingerência em questão administrativa.  Nesse 
sentido é o seguinte precedente: 
“AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE - Lei Municipal nº 11.990, de 
29 de abril de 2016, que institui o Programa “Empresa Amiga da Educação”, 
no âmbito do Município de São José do Rio Preto Matéria relativa à 
Administração Municipal, de iniciativa reservada ao Chefe do Poder Executivo - 
Vício de iniciativa - Ofensa ao princípio da harmonia e independência dos 
Poderes - Violação aos artigos 5º, 47, incisos II, XIV, XIX, “a” e 144, da 
Constituição Estadual. Pedido procedente”. (Direta de Inconstitucionalidade nº 
2111435-86.2016.8.26.0000 - Autor: Prefeito do Município de São José do Rio 
Preto - Réu: Presidente da Câmara Municipal de São José do Rio Preto – 
Julgamento: 10 de agosto de 2016). 
Em casos semelhantes, o Plenário do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado de 
São Paulo tem afastado de modo reiterado a interferência do Poder Legislativo 
sobre as atividades e providências afetas ao Chefe do Poder Executivo. Foi 
fixado que “ao Executivo haverá de caber sempre o exercício de atos que 
impliquem no gerir das atividades municipais. Terá, também, 
evidentemente, a iniciativa das leis que propiciem a boa execução dos 
trabalhos que lhes são atribuídos. Quando a Câmara Municipal, órgão 
meramente legislativo, pretende intervir na forma pela qual se dará esse 
gerenciamento, está a usurpar funções que são de incumbência do 
Prefeito” (ADIN n. 53.583 – Relator. Des. Fonseca Tavares. No mesmo sentido: 
ADIN n. 47.987 – Relator Des. Oetter Guedes; ADIN n. 38.977 – Relator Des. 
Franciulli Neto; ADIN n. 41.091 – Relator Des. Paulo Shintate). 
Isto posto, opino contrariamente à tramitação da presente proposição. 
Nova Odessa, 7 de março de 2019. 

ANGELO ROBERTO RÉSTIO  CARLA FURINI DE LUCENA 
 

VOTO EM SEPARADO 
Nos termos do art. 68, § 4º do Regimento Interno, exaro meu voto em separado 
em sentido contrário, por me opor frontalmente às conclusões do relator, em face 
das razões abaixo elencadas. 
Trata-se de projeto de lei de autoria do subscritor que institui o ‘Programa 
Municipal Adote uma Escola’. 
O art. 30, inciso I da Constituição Federal dispõe que o Município tem 
competência para legislar sobre assuntos de interesse local. O art. 15, I da Lei 
Orgânica do Município reproduz os ditames contidos na Carta Maior. 
Nesse sentido, a instituição do referido programa tem amparo no art. 30, I da 
Constituição Federal e no art. 15, I da Lei Orgânica do Município. 
Em termos gerais, a matéria não se constitui em questão de política de governo 
ou ato concreto de gestão, inexistindo ofensa material à regra da separação dos 
poderes ou vício formal de invasão a iniciativa legislativa reservada ao Chefe do 
Poder Executivo.  
Ademais, a proposta não cria ou extingue cargos, funções ou empregos públicos 
e não fixa a respectiva remuneração; não cria ou extingue Secretarias e órgãos 
da Administração Pública; e, finalmente, não dispõe sobre servidores públicos, e 
tampouco sobre os respectivos regimes jurídicos. Inexiste, portanto, ofensa às 
iniciativas legislativas constitucionalmente reservadas ao Chefe do Poder 
Executivo, nos termos do artigo 24, parágrafo 2º da Constituição Bandeirante.  
Ante ao exposto, opino favoravelmente à tramitação da presente proposição. 
Nova Odessa, 11 de março de 2019. 

ANTONIO ALVES TEIXEIRA 
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 Artigo 5º da Constituição do Estado - São Poderes do Estado, independentes e harmônicos entre si, 

o Legislativo, o Executivo e o Judiciário. 
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06 – REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI N. 39/2018, DE AUTORIA DO 
VEREADOR TIAGO LOBO, DÁ DENOMINAÇÃO DE “EDENA WHITEHEAD” À 
RUA VINTE E DOIS (22) DO LOTEAMENTO DENOMINADO JARDIM DOS 
LAGOS. 
Projeto de Lei aprovado com Emenda na sessão ordinária do dia 06 de março de 
2019, redação final ofertada pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação. 
QUORUM DE VOTAÇÃO: Dois terços para rejeição - PROCESSO DE 
VOTAÇÃO: Nominal 
 
Art. 1º. Fica vedada a cobrança de ingressos pela entrada ou participação em 
eventos públicos, especialmente na Festa das Nações. 
Art. 2º. Excetuam-se da proibição de que trata esta lei: 
a) os eventos promovidos em prol de campanhas sociais que exigirem a 
doação de alimentos para distribuição gratuita, e 
b) os eventos realizados no Centro Cultural “Pastor Divair Moreira”. 
Art. 3º. Esta lei entra em vigor em 1º de janeiro de 2019. 
Art. 4º. Revogam-se as disposições em contrário. 
Câmara Municipal de Nova Odessa, 07 de março de 2019. 
ANGELO R. RÉSTIO CARLA F. DE LUCENA  ANTONIO A. TEIXEIRA 

 
07 – REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI N. 40/2018, DE AUTORIA DA 
MESA DIRETORA, INSERE PARÁGRAFO ÚNICO NO ART. 8º DA LEI N. 1783, 
DE 18 DE DEZEMBRO DE 2000. 
Projeto de Lei aprovado com substitutivo na sessão ordinária do dia 06 de março 
de 2019, redação final ofertada pela Comissão de Constituição, Justiça e 
Redação. 
QUORUM DE VOTAÇÃO: Dois terços para rejeição - PROCESSO DE 
VOTAÇÃO: Nominal 
 
Art. 1º. Ficam acrescidos o §1º e o § 2º no art. 8º na Lei nº 1.783, de 18 de 
dezembro de 2000, os quais terão as seguintes redações: 
Art. 8º (...) 
§ 1º. Será destinado aos servidores de carreira o mínimo de 25% (vinte e 
cinco por cento) do total de cargos de provimento em comissão. 
§ 2º. Do percentual definido no § 1º deste artigo excluem-se os cargos em 
comissão dos assessores legislativos, lotados nos gabinetes dos 
vereadores da Câmara Municipal de Nova Odessa. 
Art. 2º. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 3º. Revogam-se as disposições em contrário. 
Câmara Municipal de Nova Odessa, 07 de março de 2019. 
ANGELO R. RÉSTIO CARLA F. DE LUCENA  ANTONIO A. TEIXEIRA 

 
Nova Odessa, 15 de março de 2019. 

Eliseu de Souza Ferreira 
Diretor Geral 

 
 
 
 
 
 
 

 

PUBLICAÇÃO PRÉVIA DA PROPOSTA DE PROPOSTA DE EMENDA A LEI 
ORGÂNICA Nº 012019 

Altera a redação do art. 23 e do art. 24 da Lei Orgânica do Município”. 
Art. 1º. O art. 23 da Lei Orgânica do Município passa a vigorar com a seguinte 
redação: 
“Art. 23. Não perderá o mandato o Vereador: 
I - investido na função de Secretário Municipal; 
II - licenciado pela Câmara Municipal por motivo de doença, ou para tratar, 
sem remuneração, de interesse particular, desde que, neste caso, o 
afastamento não ultrapasse cento e vinte dias por sessão legislativa. 
§ 1º. O suplente será convocado nos casos de vaga, de investidura em 
funções previstas neste artigo ou de licença superior a cento e vinte dias. 
§ 2º. Ocorrendo vaga e não havendo suplente, far-se-á eleição para 
preenchê-la se faltarem mais de quinze meses para o término do mandato. 
§ 3º. Na hipótese do inciso I, o Vereador poderá optar pela remuneração do 
mandato”. 
Art. 2º. O art. 24 da Lei Orgânica do Município passa a vigorar com a seguinte 
redação: 
“Art. 24. O suplente convocado deverá tomar posse dentro do prazo de dez 
dias, salvo motivo justo aceito pela Câmara”. 
Art. 3º. Esta emenda à Lei Orgânica entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 4º. Revogam-se as disposições em contrário. 
Nova Odessa, 1º de março de 2019. 
VAGNER BARILON  TIAGO LOBO  CARLA F. DE LUCENA 

 

 
 
 
 

"TERMO DE POSSE VEREADOR" 
Aos onze (11) dias do mês de março do ano dois mil e dezenove (2019), nesta 
cidade de Nova Odessa, Estado de São Paulo, no Plenário da Câmara Municipal 
de Nova Odessa, com sede à Rua Pedro Bassora, nº 77, sob a presidência do 
vereador VAGNER BARILON, presente os demais vereadores, compareceu o 
Senhor OSEIAS DOMINGOS JORGE, na condição de segundo (2º) suplente da 
coligação PRB/PDT/PT/PTB/PV/PTN/SD, para tomar posse no cargo de 
vereador, em virtude do afastamento formulado pelo vereador Wladiney Pereira 
Brígida, licença por moléstia, conforme processo administrativo n. 33/2019. Após 
prestar compromisso, tomou posse no cargo, apresentando a sua declaração de 
bens, declaração de desincompatibilização, assim como o diploma expedido pela 
Justiça Eleitoral. Para constar, eu, Sebastião Gomes dos Santos, na condição de 
1º Secretário, lavrei a presente ata, que vai devidamente assinada por todos os 
membros da Mesa Diretora. 
Nova Odessa, 11 de março de 2019. 

VAGNER BARILON 
Presidente 

SEBASTIÃO G. DOS SANTOS   TIAGO LOBO 
1º Secretário        2º Secretário 

OSEIAS DOMINGOS JORGE 
Vereador 

 

 
 
 

 
 

DECRETO LEGISLATIVO Nº 335, DE 12 DE MARÇO DE 2019 
Autor: vereador Cláudio José Schooder e outros 

Concede o título de Cidadão Novaodessense ao senhor Sérgio Bodini.  
VAGNER BARILON, Presidente da Câmara Municipal de Nova Odessa, Estado 
de São Paulo;  
Faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu, na qualidade de presidente, 
promulgo o seguinte Decreto Legislativo:  
Art. 1º. Fica concedido o título de “Cidadão Novaodessense” ao senhor Sérgio 
Bodini, em reconhecimento aos relevantes serviços prestados ao Município.  
Art. 2º. A honraria será entregue em sessão solene, especialmente convocada 
para este fim, em local a ser designado.  
Art. 3º. As despesas decorrentes da execução deste decreto correrão por conta 
de dotação orçamentária própria, consignada no orçamento do Poder Legislativo.  
Art. 4º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.  
Câmara Municipal de Nova Odessa, 12 de março de 2019. 

VAGNER BARILON 
Presidente 

 
Publicado na Secretaria da Câmara Municipal, na data supra. 

 
ELISEU DE SOUZA FERREIRA 

Diretor Geral 
 

 
DECRETO LEGISLATIVO Nº 336, DE 12 DE MARÇO DE 2019 

Autor: vereador Sebastião Gomes dos Santos e outros 
Concede a medalha do mérito Dr. Carlos José de Arruda Botelho ao senhor José 
Gomes da Silva Sobrinho. 
VAGNER BARILON, Presidente da Câmara Municipal de Nova Odessa, Estado 
de São Paulo;  
Faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu, na qualidade de presidente, 
promulgo o seguinte Decreto Legislativo: 
Art. 1º. Fica concedida ao senhor José Gomes da Silva Sobrinho, a medalha do 
mérito Dr. Carlos José de Arruda Botelho, em reconhecimento aos relevantes 
serviços prestados ao Município de Nova Odessa. 
Art. 2º. A honraria será entregue em sessão solene, especialmente convocada 
para este fim, em local a ser designado. 
Art. 3º. As despesas decorrentes da execução deste decreto correrão por conta 
de dotação orçamentária própria, consignada no orçamento do Poder Legislativo. 
Art. 4º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
Câmara Municipal de Nova Odessa, 12 de março de 2019. 

VAGNER BARILON 
Presidente 

 
Publicado na Secretaria da Câmara Municipal, na data supra. 

ELISEU DE SOUZA FERREIRA 

Diretor Geral 

  

PPuubblliiccaaççããoo  PPrréévviiaa  ––  PPrrooppoossttaa  ddee  

ee  EEmmeennddaa  aa  LLeeii  OOrrggâânniiccaa  

  

TTeerrmmoo  ddee  PPoossssee  

  

DDeeccrreettooss  LLeeggiissllaattiivvooss  

  

  

http://www.camaranovaodessa.lawsystem.com.br/paginas/lei.php?id=1738
http://www.camaranovaodessa.lawsystem.com.br/paginas/lei.php?id=1738
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DECRETO LEGISLATIVO Nº337, DE 12 DE MARÇO DE 2019 
 

Autor: vereador Angelo Roberto Réstio e outros 
 

Concede o título de Cidadão Novaodessense ao senhor Bento Cardoso de 
Oliveira.  
VAGNER BARILON, Presidente da Câmara Municipal de Nova Odessa, Estado 
de São Paulo;  
Faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu, na qualidade de presidente, 
promulgo o seguinte Decreto Legislativo: 
Art. 1º. Fica concedido o título de “Cidadão Novaodessense” ao senhor Bento 
Cardoso de Oliveira, em reconhecimento aos relevantes serviços prestados ao 
Município.  
Art. 2º. A honraria será entregue em sessão solene, especialmente convocada 
para este fim, em local a ser designado.  
Art. 3º. As despesas decorrentes da execução deste decreto correrão por conta 
de dotação orçamentária própria, consignada no orçamento do Poder Legislativo.  
Art. 4º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
Câmara Municipal de Nova Odessa, 12 de março de 2019. 

VAGNER BARILON 
Presidente 

 
Publicado na Secretaria da Câmara Municipal, na data supra. 

 
ELISEU DE SOUZA FERREIRA 

Diretor Geral 
 

 
DECRETO LEGISLATIVO Nº 338, DE 12 DE MARÇO DE 2019 

Autor: vereador Sebastião Gomes dos Santos e outros  
 

Concede a medalha do mérito Dr. Carlos José de Arruda Botelho ao senhor 
Antonio José da Silva. 
VAGNER BARILON, Presidente da Câmara Municipal de Nova Odessa, Estado 
de São Paulo;  
Faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu, na qualidade de presidente, 
promulgo o seguinte Decreto Legislativo: 
Art. 1º. Fica concedida ao senhor Antonio José da Silva a medalha do mérito Dr. 
Carlos José de Arruda Botelho, em reconhecimento aos relevantes serviços 
prestados ao Município de Nova Odessa. 
Art. 2º. A honraria será entregue em sessão solene, especialmente convocada 
para este fim, em local a ser designado. 
Art. 3º. As despesas decorrentes da execução deste decreto correrão por conta 
de dotação orçamentária própria, consignada no orçamento do Poder Legislativo. 
Art. 4º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
Câmara Municipal de Nova Odessa, 12 de março de 2019. 

VAGNER BARILON 
Presidente 

 
Publicado na Secretaria da Câmara Municipal, na data supra. 

 
ELISEU DE SOUZA FERREIRA 

Diretor Geral 

 
DECRETO LEGISLATIVO Nº 339, DE 12 DE MARÇO DE 2019 

Autor: vereador Angelo Roberto Réstio e outros 
Concede a medalha do mérito Dr. Carlos José de Arruda Botelho ao Senhor 
Haroldo Ramos Teixeira. 
VAGNER BARILON, Presidente da Câmara Municipal de Nova Odessa, Estado 
de São Paulo;  
Faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu, na qualidade de presidente, 
promulgo o seguinte Decreto Legislativo: 
Art. 1º. Fica concedida ao Senhor Haroldo Ramos Teixeira, a medalha do mérito 
Dr. Carlos José de Arruda Botelho, em reconhecimento aos relevantes serviços 
prestados ao Município de Nova Odessa. 
Art. 2º. A honraria será entregue em sessão solene, especialmente convocada 
para este fim, em local a ser designado. 
Art. 3º. As despesas decorrentes da execução deste decreto correrão por conta 
de dotação orçamentária própria, consignada no orçamento do Poder Legislativo. 
Art. 4º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
Câmara Municipal de Nova Odessa, 12 de março de 2019. 

VAGNER BARILON 
Presidente 

 
Publicado na Secretaria da Câmara Municipal, na data supra. 

ELISEU DE SOUZA FERREIRA 
Diretor Geral 
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